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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Identificação do Projecto, da Fase em que se Encontra e do Proponente 

Pelo Decreto-Lei n.º 265/2003, de 24 de Outubro, o Governo habilitou o Ministro das 

Obras Públicas, Transportes e Habitação a autorizar o Instituto Portuário e dos 

Transportes Marítimos (IPTM) a concessionar a construção e exploração de um 

porto destinado à navegação de recreio, situado no município de Lagoa, na margem 

esquerda do rio Arade, designado por Marina de Ferragudo (Figura 1.1.1). 

De acordo com o preâmbulo do Decreto-Lei acima referido, a decisão do governo 

baseia-se nos seguintes princípios: 

• O estuário do rio Arade dispõe de excelentes condições naturais para a 

prática de desportos náuticos; 

• A construção de uma marina corresponde à necessidade de se levar a cabo 

o desenvolvimento sustentado de toda a zona ribeirinha daquele estuário; 

• Esta construção enquadra-se na política do Governo de apoiar e incentivar a 

promoção de projectos estruturantes que visem o reforço da competitividade 

do sector turístico algarvio e o combate à sazonalidade que o afecta; 

• Esta construção prossegue o objectivo de consolidação dos centros de 

produção turística, através do adequado ordenamento e qualificação do 

espaço, com vista à internacionalização do país enquanto destino turístico. 

Tendo por base estes princípios, o Decreto-Lei referido estabelece as Bases Gerais 

da Concessão, a atribuir mediante concurso público, para a construção e exploração 

da Marina de Ferragudo, a qual deveria satisfazer os seguintes objectivos: 

• Capacidade mínima de 300 embarcações acima de 6 m de comprimento; 

• Bacia molhada com área mínima de 50 000 m2; 

• Equipamento de apoio da marina, compreendendo equipamentos comerciais, 

hoteleiros e habitacionais; 
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• Gestão assegurada por entidades vocacionadas para a prestação de 

serviços de qualidade e com capacidade para promover a atracção de 

utentes. 

As Bases Gerais da Concessão definem também as contrapartidas pecuniárias e as 

contrapartidas materiais pela concessão, englobando, estas, os encargos com a 

elaboração dos estudos e projectos e com a execução das seguintes obras 

(Figura 1.1.2): 

• Prolongamento do Cais de Comércio e de Turismo do Porto de Portimão; 

• Restauro da Estação de Salva-vidas de Ferragudo; 

• Pequeno Porto de Pesca em Ferragudo;  

• Melhoria da estrada municipal (EM) n.º 530 que garante o acesso à Marina. 

O Concurso Público para a Concessão da Construção e Exploração da Marina de 

Ferragudo foi lançado em Julho de 2004, tendo sido publicado o respectivo anúncio 

no Diário da República, 3ª série, n.º 167, de 17 de Julho. 

Os documentos que constituíam o Processo de Concurso, contemplavam, para além 

do Programa de Concurso, que estabelecia as condições a que deviam obedecer os 

concorrentes e as suas propostas, as Bases Gerais da Concessão e as Cláusulas 

Complementares do Caderno de Encargos. 

Nessas Cláusulas Complementares eram estabelecidas com pormenor, entre outras, 

as condições a que deveriam obedecer: 

• O ordenamento geral da área da concessão; 

• A composição da frota e postos de acostagem; 

• As instalações para as autoridades públicas; 

• Os serviços e instalações complementares, designadamente, 

estabelecimento hoteleiro, parque subterrâneo respectivo, apartamentos 

turísticos/habitacionais, parque subterrâneo respectivo e zona comercial; 

• O ordenamento urbanístico e rede viária; 
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• A acessibilidade pública; 

• A cota dos terraplenos; 

• O abastecimento de água, a rede de combate a incêndios, a rede de águas 

residuais e pluviais, as redes eléctricas de média e de baixa tensão, a 

iluminação pública, as redes de comunicação e controlo, a recolha de 

resíduos; 

• As obras marítimo-fluviais; 

• Os produtos das dragagens. 

Na sequência  do referido concurso público, foi a concessão adjudicada à sociedade 

Marinas de Barlavento, Empreendimentos Turísticos, S.A., por deliberação do 

Conselho de Administração do IPTM, datada de 11 de Julho de 2005. Por Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 87/2006, de 18 de Julho (Anexo I do Tomo 2), foi 

aprovada a minuta do respectivo contrato de concessão, abrangendo as soluções 

apresentadas a concurso, com alguns acertos resultantes das negociações com o 

IPTM, que dão satisfação cabal às condições estabelecidas nas Bases Gerais da 

Concessão e nas Cláusulas Complementares do Caderno de Encargos. 

Em 3 de Maio de 2007 foi assinado o Contrato de Concessão com a Marinas de 

Barlavento, que constitui, assim, o proponente deste empreendimento. 

De acordo com a cláusula sexta do Contrato, “o Concessionário deverá dar 

cumprimento integral ao disposto no Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, 

desenvolvendo os Estudos de Impacte Ambiental (EIA) para sujeição a 

procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), relativamente às obras 

marítimas e terrestres da Marina e das componentes imobiliária, hoteleira, 

habitacional turística e comercial associadas, bem como, em processo autónomo, 

das obras de prolongamento do Cais de Comércio e Turismo do Porto de Portimão 

até ao cais da Marina de Guerra”. 

O presente documento constitui o Relatório Base do Estudo de Impacte Ambiental 

(EIA) do Empreendimento da Marina de Ferragudo, e foi realizado no sentido de dar 
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simultaneamente cumprimento ao estabelecido na referida cláusula do contrato e na 

legislação de avaliação de impacte ambiental nacional em vigor.  

O presente EIA incidiu sobre o Estudo Prévio da Marina de Ferragudo e o 

Anteprojecto da respectiva componente de alojamentos turísticos e habitacionais. 

Foi também considerado o Estudo Prévio do Porto de Pesca de Ferragudo, que se 

localiza em área adjacente à área em concessão, a Sul, os elementos preliminares 

sobre o projecto de beneficiação da estrada municipal n.º 530 (EM530) e das infra-

estruturas de drenagem subjacentes e o restauro da estação salva-vidas, que fazem 

parte das contrapartidas a que está obrigado o proponente e, como tal, foram 

considerados projectos associados (ver Figura 1.1.2). 

O projecto do Prolongamento do Cais de Comércio e Turismo do Porto de Portimão, 

muito embora também faça parte do conjunto de obras a realizar como 

contrapartidas materiais da concessão, tenha o mesmo horizonte temporal de 

realização e incida sobre a mesma área geográfica, será alvo de um processo de 

AIA autónomo. Esta decisão fundamenta-se, não só, no cumprimento da clausula 6ª 

do contrato de concessão, mas também porque do ponto de vista funcional este 

projecto não tem uma interelação directa com o conjunto de projectos a realizar junto 

a Ferragudo, ou seja na margem oposta. 

 

1.2. Entidade Licenciadora ou Competente para a Autorização 

A entidade licenciadora do Empreendimento da Marina de Ferragudo é o Instituto 

Portuário e de Transportes Marítimos (IPTM), de acordo com o n.º 1 da Base VI do 

Decreto-Lei n.º 265/2003.  

 

1.3. Enquadramento Legal do EIA 

O presente EIA foi elaborado, com vista à sua apresentação à entidade competente 

para efeitos de autorização ou licenciamento do projecto, de acordo com a 

legislação portuguesa em vigor sobre a matéria, nomeadamente, com o disposto: 
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• No Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 197/2005, de 8 de Novembro, que o republica em anexo (entretanto 

rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 2/2006, de 6 de Janeiro), que 

aprova o regime jurídico da avaliação de impacte ambiental, transpondo para a 

ordem jurídica interna a Directiva n.º 85/337/CEE, de 27 de Junho, com as 

alterações introduzidas pelas Directivas n.º 97/11/CE, de 3 de Março, e 

n.º 2003/35/CE, de 26 de Maio. 

• Na Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril, que regulamenta o referido 

Decreto-Lei n.º 69/2000, fixando as normas técnicas para a estrutura da 

proposta de definição de âmbito no EIA (PDA) e normas técnicas para a 

estrutura do EIA. 

A localização da área de concessão da Marina, estabelecida pelo já referido 

Decreto-Lei n.º 265/2003, não afecta qualquer área sensível, pelo que este projecto 

se enquadra no caso geral. 

Na alínea b) do n.º 12 do Anexo II do Decreto-Lei n.º 69/2000 (com a redacção dada 

pelo Decreto-Lei nº 197/2005), encontra-se estabelecido, para o caso geral, que 

todas as marinas, portos e docas localizadas em rios, com 100 ou mais postos de 

amarração para embarcações com comprimento fora a fora até 12 m (7% dos postos 

para embarcações com comprimento superior), estão sujeitos a procedimento de 

Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). Uma vez que a Marina de Ferragudo possui 

um total de 319 postos de amarração, 32,6% (104 postos) dos quais se destinam a 

embarcações com comprimento superior a 12 m, o seu projecto encontra-se sujeito 

a AIA. 

Relativamente ao Estabelecimento Hoteleiro e à zona de alojamentos turísticos e 

habitacionais previstos, uma vez que têm um número de camas superior a 200, 

estão abrangidos pelo caso geral na alínea c) do n.º 12 do mesmo anexo e, por isso, 

apresentam a obrigatoriedade de serem sujeitos igualmente a AIA. 

A abertura das vias navegáveis de acesso à Marina e ao Porto de Pesca de 

Ferragudo não atingem o limite de 5 ha, nem ultrapassam os 2 km de extensão, 

referidos na alínea f) do n.º 10 do já referido Anexo II, pelo que não necessitam de 

ser alvo de processo de AIA.  
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1.6.3. Metodologia Específica 

Descrevem-se, em seguida, de forma, necessariamente, sucinta, as principais 

etapas metodológicas consideradas na realização do presente relatório. 

 

Objectivos e Justificação do Projecto 

Este capítulo constará da descrição dos motivos que levaram a administração 

central a promover um concurso público, no sentido de desenvolver o 

empreendimento em questão (de acordo com o Decreto-Lei n.º 265/2003) e dos 

objectivos que se pretendem atingir com a sua concretização e, também, da sua 

conformidade com os instrumentos de gestão territorial existentes e em vigor, 

nomeadamente, com planos sectoriais, procedendo ao seu enquadramento ao nível 

municipal, regional e nacional. 

 

Descrição do Projecto 

Com base nos elementos disponíveis sobre a implantação do projecto e processos 

de produção, foram sintetizadas as suas principais características técnicas, 

nomeadamente, em termos de localização, consumos de energia, assim como de 

matérias-primas e subsidiárias, entre outros aspectos, relevantes para uma 

adequada compreensão das suas particularidades.  

São definidas e caracterizadas, de forma objectiva, as principais acções associadas 

à implementação do Projecto, tanto para a sua fase de construção, como para a sua 

fase de exploração, o que permitirá, posteriormente, associar a cada acção os 

impactes esperados e a sua caracterização, bem como, as respectivas medidas 

minimizadoras dos impactes negativos e as medidas potenciadoras dos impactes 

positivos.  

Estas acções foram estabelecidas segundo os conceitos e ocorrências normais no 

plano de construção e operação da instalação a implementar, tendo em vista os 

aspectos que, frequentemente, acarretam afectações, quer directas, quer indirectas 

e/ou induzidas, no meio envolvente. 
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É, ainda, referida nesta etapa, de acordo com o estabelecido na regulamentação de 

AIA, a conformidade do projecto com os instrumentos de gestão territorial existentes 

e em vigor, nomeadamente, com planos sectoriais e alguns aspectos que estão 

relacionados com a localização do projecto, nomeadamente: 

• Inserção geográfica (localização às escalas local – concelhos e freguesias - 

regional e nacional); 

• Planos de Ordenamento do Território em vigor na área do projecto e classes 

de espaço envolvidas; 

• Equipamentos e infra-estruturas relevantes potencialmente afectados pelo 

projecto. 

 

Caracterização da Situação Actual do Ambiente e Perspectivas de Evolução 
sem a Implementação do Projecto 

Esta fase operacional do EIA tem por objectivo caracterizar, adequadamente, o 

estado actual dos descritores biofísicos e sócio-económicos identificados como 

susceptíveis de virem a ser afectados pelo projecto, bem como, descrever a sua 

evolução previsível na ausência do mesmo (Alternativa Zero), na sua área de 

influência, ou seja, no espaço físico até onde se façam sentir os seus efeitos, tendo 

em vista permitir a subsequente análise dos impactes com ele associados. 

A caracterização dos aspectos ambientais, potencialmente, afectados pelo projecto 

baseou-se na recolha e tratamento de informação obtida através da consulta a 

diversas instituições e entidades, produtoras e/ou detentoras de informação 

relevante, sendo sempre complementadas com trabalhos de campo relativamente 

aos diversos descritores, com o objectivo de fundamentar e caracterizar melhor 

alguns dos aspectos, bem como, confirmar algumas informações obtidas, com vista 

a adquirir um nível de conhecimento adequado das características da área em 

estudo.  
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As metodologias adoptadas são sectoriais e as mais adequadas a cada caso e a 

cada descritor em análise, fazendo referência, entre outros, aos seguintes aspectos: 

a) Caracterização Climática  

b) Geologia, Geomorfologia, Hidrogeologia e Geotecnia  

c) Solo e Capacidade de Uso 

d) Uso do Solo 

e) Recursos Hídricos Superficiais 

f) Figuras de Planeamento e Ordenamento 

g) Componente Ecológica 

h) Qualidade do Ar 

i) Ruído 

j) Paisagem 

k) Património Cultural 

l) Sócio-economia 

Os descritores identificados serão estudados, em todos os casos, de acordo com o 

desenvolvimento inerente à especificidade do projecto em questão e às 

características da zona onde se insere. 

Dada a íntima relação entre esta fase e as seguintes (identificação e avaliação de 

impactes), importa garantir desde o início que são consideradas nesta 

caracterização as áreas onde se irão fazer sentir os efeitos das alterações 

ambientais e sociais eventualmente associadas à implementação do projecto. Deste 

modo, para cada domínio, ou área de análise, será definida uma unidade espacial 

de base. De um modo geral, pode dizer-se que as unidades de base correspondem 

às zonas homogéneas do domínio, ou área de análise, sendo, no entanto, sempre 

ajustadas a uma base cartográfica referenciada e à escala adequada. As áreas 

geográficas a estudar irão certamente variar de acordo com o descritor em causa. 

No entanto, por motivos de ordem prática estas serão sempre ajustadas a uma base 

cartográfica, referenciada e a escala adequada. 

As diferentes escalas de trabalho cartográficas consideradas neste estudo estiveram 

relacionadas com as escalas de representação dos diversos aspectos ambientais 

considerados, relativamente aos quais existia informação de base, e com as escalas 
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utilizadas no projecto. De entre as várias escalas, foram essencialmente utilizadas 

as seguintes: 1:1 000, 1:10 000 e 1:25 000 e 1:50 000. 

Neste caso, para apresentação de resultados privilegiou-se a escala 1:25 000, por 

ser a escala a que se encontra o PDM de Lagoa, que constituiu uma das principais 

fontes de informação georeferenciada, recorrendo-se a outras escalas de análise, 

sempre que se justificou.  

No final do capítulo é abordada a evolução prevista para a área e para a região em 

estudo, na ausência da concretização do Projecto. Esta análise foi realizada tendo 

em atenção a previsível evolução da área de inserção do projecto para o horizonte 

temporal do mesmo baseando-se, sobretudo, no desenvolvimento previsível e nas 

acções programadas para a região por parte das entidades responsáveis, através da 

análise dos elementos de planeamento disponíveis. Dar-se-á particular ênfase aos 

descritores ambientais considerados mais relevantes tendo em atenção as 

características e objectivos do projecto, bem como os seus potenciais impactes. 

 

Identificação e Avaliação de Impactes Ambientais 

Nesta fase do estudo identifica-se, caracteriza-se e avalia-se o conjunto de 

alterações favoráveis e desfavoráveis (impactes) produzidos em parâmetros 

ambientais e sociais (que servem de indicadores ambientais), para o período de vida 

do empreendimento e projectos associados e na área de estudo definida, resultantes 

da sua realização, por comparação com a situação que ocorreria nesse período de 

tempo e nessa área se o projecto em questão não viesse a ter lugar. 

A metodologia adoptada para a identificação e análise dos impactes ambientais 

tomou em consideração o tipo de factores que, em cada uma das fases de projecto, 

é responsável pela sua ocorrência, tendo sido ponderadas as características globais 

das respectivas empreitadas. A identificação e caracterização dos impactes 

ambientais dos projectos alvo foram diferenciadas em fase de construção e fase de 

exploração. 

A identificação dos impactes assentou, sobretudo, em métodos qualitativos 

baseados em contactos com as entidades locais, trabalhos de campo, resultados de 
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experiências anteriores, opiniões periciais e consulta de documentação técnica, 

inter-relacionando, assim, as principais acções de projecto e a sua implantação, com 

o cenário de evolução das variáveis ambientais e consequentes alterações dos usos 

e a afectação directa produzida. 

Salienta-se que, no caso do empreendimento da Marina de Ferragudo e projectos 

associados, foi possível beneficiar de toda a experiência resultante da construção e 

exploração da Marina de Portimão, a qual é extremamente relevante, não só pela 

proximidade geográfica mas, também, porque a mesma foi construída e é explorada 

pela mesma entidade a quem foi atribuída a concessão da Marina de Ferragudo. 

Para a avaliação dos impactes definiram-se limiares para essa mesma avaliação, 

estabelecidos com base na análise efectuada pelos peritos sectoriais e da 

comparação com valores disponíveis em documentos técnicos. Obteve-se, assim, 

uma classificação e hierarquização de impactes passíveis de afectarem a qualidade 

do ambiente e/ou de vida das populações residentes na envolvente. 

Os impactes serão avaliados, fundamentalmente, em função dos seguintes critérios:  

1. Natureza (negativo / nulo / positivo); 

2. Probabilidade de ocorrência (improvável / provável / certo / probabilidade 

desconhecida); 

3. Dimensão 

3.1 Espacial (local / regional / nacional / internacional / global) 

3.2 Temporal 

3.2.1 Duração (temporário / permanente); 

3.2.2 Fase de ocorrência (fase de construção / fase de 

exploração);  

3.2.3 Reversibilidade (reversível / irreversível). 

4. Tipo (directo / indirecto); 

5. Efeito (não cumulativo / cumulativo) 

6. Magnitude (reduzida / moderada / elevada); 
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7. Significância (pouco significativo / significativo / muito significativo); 

Em relação à fase de ocorrência distingue-se entre os impactes que ocorrem 

durante a fase de construção ou de execução das obras e os que estão associados 

à futura exploração dos diversos projectos que integram o empreendimento. Não foi 

considerada a fase de desactivação dos mesmos, porque: 

• Não se prevêem problemas especiais de desactivação, uma vez que está em 

causa essencialmente a remoção de materiais de demolição recicláveis, 

como betão, ferro, madeira, alvenaria, alumínio, vidro e betuminoso. A 

demolição ambientalmente favorável deste tipo de estruturas é actualmente 

relativamente comum, não sendo, por isso, expectáveis dificuldades na sua 

resolução se essa situação se vier a verificar no futuro; 

• Não estão previstas instalações de manutenção de embarcações (esta 

manutenção é efectuada na zona actualmente existente para o efeito nos 

terraplenos envolventes à Doca do Porto de Pesca de Portimão); 

• Não existe horizonte provável de desactivação, dado ser difícil de antever o 

seu próprio horizonte económico. 

A classificação da natureza dos impactes é efectuada em função da sua influência 

sobre os vários factores representativos da situação actual do ambiente na área de 

influência dos projectos, considerando-se os impactes positivos, quando estes são 

benéficos face ao factor em causa, e negativos, no caso contrário. A distinção do 

tipo de impactes em directos e indirectos justifica-se, uma vez que, certos impactes 

são resultado imediato da construção do empreendimento e dos projectos 

associados, enquanto outros são induzidos pelas actividades com eles relacionadas. 

Quanto à duração, os impactes são considerados temporários no caso de se 

verificarem apenas durante um determinado período (por exemplo, apenas durante 

as obras), sendo considerados permanentes no caso contrário. Relativamente à 

magnitude esta refere-se à escala de alteração do valor do parâmetro ambiental 

considerado, ou seja o grau de afectação do ambiente, recebendo a classificação de 

baixa, média ou elevada magnitude, respectivamente, se o grau de alteração do 

descritor ambiental estudado for pequeno, médio ou alto. No caso da significância 
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esta refere-se à importância atribuída à alteração verificada no valor do parâmetro 

ambiental, considerando-se que pode ser de significado reduzido, moderado ou 

elevado. Salienta-se que uma determinada alteração ambiental de grande 

magnitude poderá ter pequena significância e vice-versa. 

De uma forma geral, à fase de construção associam-se, sobretudo, impactes 

negativos de carácter temporário, com tipo e significância variável, enquanto que à 

fase de exploração estão ligados, essencialmente, impactes positivos de natureza, 

tipo e significância variável. 

 

Medidas Potenciadoras, Mitigadoras e de Compensação 

Após a identificação, caracterização e avaliação de impactes, torna-se necessário 

estabelecer um programa de medidas prévias, acções correctivas e minimizadoras e 

trabalhos de preservação a adoptar que visem, de algum modo, a manutenção do 

equilíbrio no meio envolvente, procurando garantir níveis de impacte reduzidos, ou 

mesmo nulos, propícios a uma boa integração ambiental desta infra-estrutura. Estas 

medidas podem subdividir-se em medidas preventivas, medidas correctivas, 

medidas compensadoras e medidas de potenciação ou valorização. 

As medidas que serão apresentadas neste capítulo visam, sempre que possível, 

compensar e reduzir, ou mesmo eliminar, os impactes negativos identificados 

anteriormente, bem como, evitar o surgimento de impactes indirectos, não 

desejáveis. Para além das imprescindíveis medidas de minimização, 

essencialmente, destinadas a evitar, reduzir ou compensar eventuais impactes 

negativos, faz-se, também, referência às medidas potenciadoras que irão valorizar, 

ou reforçar, os principais aspectos positivos nas componentes ambientais avaliadas, 

na perspectiva de maximizar os seus benefícios. Procurar-se-á compatibilizar, 

sempre que possível, as medidas propostas com as soluções de projecto já 

preconizadas, sendo estas sujeitas a adaptação, sempre que se revele necessário, 

para que sejam exequíveis. Serão, ainda, indicados os impactes que não sejam 

passíveis de ser minimizáveis (impactes residuais ou outros), assim como as razões 

associadas.  
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É feito um esforço de sistematização das medidas recomendadas, explicitando o 

objectivo inerente à sua aplicação, a sua viabilidade técnica, assim como o momento 

e a localização da sua aplicação.  

A definição da metodologia de aplicação das medidas propostas terá por base as 

Melhores Tecnologias Disponíveis (MTD) e às Melhores Práticas de Mercado 

(MPM), de acordo com as condicionantes ambientais e do projecto identificadas. 

 

Impactes Cumulativos 

Neste capítulo será avaliada a possibilidade de ocorrência deste tipo de impactes, 

cuja ocorrência resulta da simultaneidade de efeitos entre os diferentes projectos 

que compõem o empreendimento ou com projectos pre-existentes e cuja área de 

influência se sobreponha com a área de influência do empreendimento em estudo. 

Caso se detecte a ocorrência deste tipo de impactes os mesmos serão 

caracterizados e avaliados. 

 

Monitorização 

De acordo com o regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) em vigor 

(Decretos-Lei n.º 69/2000 e n.º 197/2005), o EIA deve incluir, para além dos itens 

considerados anteriormente, a referência a planos de monitorização do ambiente 

(PMA). Com a implementação de planos de monitorização pretende-se, de uma 

forma sistematizada e regular, garantir a recolha de informação sobre a evolução de 

determinadas variáveis ambientais, de modo a avaliar o significado de eventuais 

efeitos induzidos pela implantação do projecto. Dando resposta ao estabelecido na 

alínea c) do Cap. VI do Anexo II da Portaria n.º 330/2001, que diz respeito aos 

programas de monitorização de projectos em fase de Anteprojecto e de Estudo 

Prévio, para aqueles factores ambientais em que a implementação deste tipo de 

acção se considerou justificada deverão ser apresentadas as directrizes a que 

obedecerá o plano geral de monitorização a pormenorizar no RECAPE. 
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Lacunas Técnicas ou de Conhecimento 

Nesta etapa identificam-se as principais lacunas de informação e as limitações 

registadas a diferentes níveis, enquanto condicionantes do desenvolvimento do EIA, 

nomeadamente, em termos de análise e aprofundamento de determinados 

descritores ambientais e socio-económicos, devido à inexistência ou à 

indisponibilidade de informação relevante. 

 

Conclusões e Recomendações 

Neste capítulo apresentam-se as principais conclusões relativas à viabilidade 

ambiental do projecto, dando ênfase à metodologia preventiva utilizada, aos 

impactes mais significativos (positivos e negativos) do projecto e às principais 

medidas mitigadoras a adoptar em cada uma das suas fases (construção e 

exploração). São, ainda, abordados os impactes residuais e as questões 

controversas e decisões a tomar em sede de Aprovação do Projecto. 

 

Bibliografia e Entidades Contactadas 

Serão apresentadas as referências bibliográficas utilizadas e uma listagem das 

entidades consultadas. 

 

Escalas de Trabalho Consideradas 

Em termos de escalas de trabalho consideraram-se três tipos distintos de escalas: 

as escalas de impacte, as escalas temporais e as escalas cartográficas. 

 

Escalas de Impactes 

As escalas de impacte consistem numa hierarquia de níveis que relacionam cada 

uma das acções de projecto (nas escalas espaciais e temporais indicadas) com os 

consequentes efeitos nos domínios ambientais considerados (biofísicos e socio-

económicos). Para cada domínio ou para cada área de análise, foi definida uma 
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unidade espacial de base. Em seguida dão-se alguns exemplos da área sujeita a 

análise dependendo do descritor analisado: 

• Para o descritor património, foi realizada uma análise da área afectada pela 

implantação do projecto, com o objectivo de identificar elementos de 

interesse; 

• Para o descritor clima, utilizou-se a estação metereológica da Praia da Rocha 

que está muito próxima (cerca de 2 km) da área em estudo e caracteriza 

muito bem as condições climáticas locais da zona de embocadura do 

estuário do Arade; 

• Para os descritores qualidade do ar, uso do solo e figuras de planeamento foi 

realizada uma análise para o concelho e/ou freguesias; 

• Para o descritor ecologia foi realizada uma análise local e regional para a 

fauna, sendo realizada para a flora uma análise local da área afectada pela 

implantação do projecto; 

• Para o domínio dos recursos hídricos a unidade de base considerada foi a 

bacia hidrográfica abrangida; 

• Para a caracterização socio-económica foram utilizados, em termos de 

análise, vectores distintos mas complementares, nomeadamente, e ao nível 

local, as freguesias e o concelho abrangidos pelo presente projecto.  

De um modo geral, pode dizer-se que as unidades de base correspondem às zonas 

homogéneas do domínio, ou área de análise, sendo, no entanto, ajustadas, sempre 

que possível, a uma base cartográfica referenciada (ver escalas de trabalho 

cartográficas). 

 

Escalas temporais 

As escalas temporais dizem respeito à análise da situação de referência, bem como 

às perspectivas de evolução dessa situação com e sem a implantação do projecto.  
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Escalas de trabalho cartográficas 

As diferentes escalas de trabalho cartográficas consideradas neste estudo estiveram 

relacionadas com as escalas de representação dos diversos aspectos ambientais 

considerados, relativamente aos quais existia informação de base, e com as escalas 

utilizadas no projecto. De entre as várias escalas, foram, essencialmente, utilizadas 

as seguintes: 1:1 000; 1:10 000, 1:25 000 e 1:50 000. 
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2. OBJECTIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJECTO 

Como anteriormente foi referido, o presente projecto vem responder aos objectivos e 

justificações apresentados pelo Decreto-Lei n.º 265/2003, consubstanciados no 

Contrato de Concessão para a Construção e Exploração da Marina de Ferragudo 

(cuja Minuta e Planta Base foram aprovadas através da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 87/2006), o qual foi assinado em 3 de Maio de 2007, onde são 

especificadas as regras de ordenamento, de construção e de planeamento a que o 

empreendimento deve obedecer (Anexo I do Tomo 2).  

Nesta medida, o referido Decreto-Lei estabelece as bases gerais da concessão, a 

atribuir mediante concurso público, para a construção e exploração da marina de 

Ferragudo, empreendimento com capacidade para um mínimo de 300 embarcações 

acima dos 6 m de comprimento, em que, pelo menos, 20 % das mesmas devem 

corresponder a embarcações de comprimento superior a 15 m, e com uma área 

molhada com um mínimo de 50 000 m2, competindo ao concessionário a concepção 

e construção das obras e instalação dos equipamentos de apoio necessários.  

A localização do empreendimento, de acordo com o n.º 1 da Base II do Anexo do 

citado Decreto-Lei, consta da Planta anexa, que define a área de terreno afecta à 

concessão, com as coordenadas de referência, sendo os vértices da poligonal 

respectiva referenciados por coordenadas geográficas.  

De igual modo, no n.º 2 da Base V, encontra-se estabelecido que “a concessionária 

pode promover a criação de áreas destinadas a serviços complementares de 

natureza hoteleira, comercial e habitacional dentro da área afecta à concessão, em 

moldes que contribuam para a requalificação urbanística da margem esquerda do 

Arade e, simultaneamente, para incremento da oferta de alojamento turístico de 

qualidade”.  

No n.º 3 da Base V refere-se, igualmente, que “a concessionária terá de prever a 

construção de um estabelecimento hoteleiro, com um mínimo de quatro estrelas e 

com volumetria adequada ao local, a localizar na área afecta à concessão, 

confinante com o Pavilhão do Arade (pavilhão multiusos destinado a centro de 

congressos)”. 
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Atendendo ao contrato de concessão celebrado entre o Estado Português, através 

do Instituto Portuário e de Transportes Marítimos (IPTM) e as Marinas do Barlavento 

– Empreendimentos Turísticos, S.A., são também obrigações da concessionária 

proceder às seguintes obras: 

• Prolongamento do cais de comércio e turismo do Porto de Portimão, 

• Criação de um pequeno porto de pesca de Ferragudo; 

• Restauro da estação de salva-vidas de Ferragudo e infra-estruturas que lhe 

estão associadas; 

• Melhoramento da Estrada Municipal 530 (EM 530) de acesso à futura marina 

e redes de drenagem adjacentes à área de concessão. 

Assim, é objectivo primordial do presente projecto dar cumprimento ao exposto no 

Decreto-Lei n.º 265/2003 e à Resolução do Conselho de Ministros n.º 87/2006, 

dotando o barlavento algarvio de mais uma marina de qualidade, de fácil acesso e 

segura para as embarcações de recreio, nacionais e estrangeiras, devidamente 

suportada por infra-estruturas turísticas de qualidade, à semelhança do que se 

passa presentemente com a Marina de Portimão. 

Salienta-se que a Marina de Portimão (cuja concessão se encontra igualmente 

atribuída à empresa Marinas do Barlavento, S.A.) foi, no ano passado, distinguida 

com o prémio internacional “Jack Nichol Outstanding Marina Design Award 2005”, 

atribuído pela Recreation Navigation Commission of the International Navigation 

Association (PIANC). Este prémio tem como principal objectivo premiar e reconhecer 

marinas de todo o mundo que contemplam um design moderno direccionado, 

essencialmente, para o mundo náutico. Os critérios de distinção incluem, ainda, a 

funcionalidade e consciência ambiental patentes na marina (Anexo IV do Tomo 2).  

A juntar a este prémio, a Marina de Portimão foi igualmente distinguida durante a 

Gala dos Prémios Vellis 2006, como a melhor marina portuguesa em 2006.  

É intenção da concessionária alcançar os objectivos atingidos e internacionalmente 

reconhecidos à Marina de Portimão e procurar consegui-los também para a Marina 

de Ferragudo. 
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A valorização da área de concessão passa necessariamente pela criação de um 

projecto urbanístico cuidado e de elevada qualidade, baseado na requalificação de 

uma área que presentemente evidencia um elevado grau de degradação, 

transformada indevidamente em zona de vazadouro e onde a ocupação clandestina 

se instalou. Esta valorização terá repercussões extremamente positivas para a 

envolvente (Ferragudo, Carvoeiro, Portimão, Praia da Rocha, Vau, Alvor, etc.), cuja 

elevada densidade de construção gera a necessidade da criação de equipamentos 

complementares que garantam a elevação do padrão da oferta turística na zona. 

O ordenamento e a requalificação do espaço constituem, face aos últimos 

desenvolvimentos (conclusão da construção do Pavilhão de Congressos do Arade), 

tarefas imperiosas. 

O troço terminal do estuário do rio Arade, a jusante das pontes rodoviária e 

ferroviária, tem vindo a ser objecto de requalificação e valorização ambiental e 

turística, sobretudo, na margem direita. 

O mesmo não se passa com a margem esquerda, na zona compreendida entre a 

Doca de Pesca, a ER125, a EM530 e a ribeira de Ferragudo. 

O aproximar da conclusão da importante obra do Pavilhão de Congressos do Arade, 

com inauguração prevista no Verão de 2007, localizado junto ao topo Norte da área 

de concessão e no miolo da zona referida no parágrafo anterior, exige que seja feita 

a requalificação da zona envolvente. Dificilmente poderá ser admissível que um 

equipamento destinado a receber líderes de opinião e representantes de importantes 

sectores de actividades económicas e culturais, esteja rodeado por uma das zonas 

mais degradadas do concelho de Lagoa. 

O objectivo pretendido pelo Decreto-Lei n.º 265/2003, ao localizar a Marina de 

Ferragudo numa área anexa ao Pavilhão do Arade é o instrumento que permitirá, 

por um lado, criar um projecto estruturante que irá criar importantes sinergias com o 

pavilhão e, por outro, criar as condições para a requalificação que acabe com a 

degradação de toda a zona em questão. As fotos anexas (ver Anexo III do Tomo 2) 

são bem demonstrativas da degradação do local. 
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Daí que a construção do empreendimento da Marina de Ferragudo é tão importante 

sob o ponto de vista do impacte económico como sob o ponto de vista da 

requalificação paisagística e urbanística de toda a zona. 

O promotor definiu um “layout” que promove o desenvolvimento sustentado da zona 

ribeirinha, reforçando, assim, a competitividade do sector turístico algarvio, 

permitindo, igualmente, reduzir de modo eficaz a sazonalidade que o caracteriza. 

Pode-se desde já confirmar o potencial da Marina de Ferragudo para acolhimento de 

embarcações durante o Inverno, à semelhança do que presentemente acontece na 

Marina de Portimão. 

A concretização dos aspectos atrás referidos permitirá criar um pólo de atracção que 

proporcionará ao empreendimento, quer na sua componente marítima, quer na sua 

componente turística residencial, condições excepcionais que determinarão o seu 

sucesso, cumprindo de forma criteriosa o programa estabelecido pelo Governo. 

O projecto tem vindo a ser desenvolvido dentro de uma perspectiva de elevada 

qualidade, incluindo zonas de lazer próprias, piscinas e estacionamento próprio, 

promovendo o desenvolvimento de diversas actividades. O complexo terá infra-

estruturas de acordo com os mais altos padrões de qualidade, prevendo sistemas de 

tratamento de esgotos, de óleos e recolha de resíduos, podendo competir com os 

melhores empreendimentos do Algarve, Espanha e Europa além Pirinéus. 

No que se refere ao arranjo paisagístico da área de intervenção, o projecto não se 

esgota num simples projecto de revestimento vegetal, antes se prolonga para além 

dos seus limites numa articulação com os diferentes meios físicos da envolvente e 

seu enquadramento. 

A Marina de Ferragudo beneficia, ainda da fácil acessibilidade da barra do Porto de 

Portimão durante todo o ano, as magníficas condições de mar e de vento da costa 

algarvia, a proximidade de uma grande cidade, a existência de uma importante 

estância de veraneio, a ligação à vila de Ferragudo e o núcleo de estaleiros de 

reparação naval e área de estacionamento a seco, existentes. 

Há ainda que ter em atenção a importância das classes de maiores dimensões 

(acima dos 15 m de comprimento), que em Portimão apresentam taxas de ocupação 
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da ordem dos 80%. Na Marina de Ferragudo foram destinados 64 postos (20,06%) 

para estas classes (conforme exigido no Contrato de Concessão). 

O número das amarrações proposto (319) vem ao encontro do mercado, dada a 

expansão da procura da Marina de Ferragudo. O Rio Arade tornar-se-á no maior 

pólo náutico do Algarve, compreendendo um total superior a mil e duzentos postos 

de amarração. Irá, também, gerar um aumento de cerca de 12,4% da capacidade do 

Algarve em termos de capacidade de acolhimento de barcos de recreio em marinas 

privadas. 

De acordo com o promotor, a política estabelecida para a captação de clientes para 

a Marina de Ferragudo baseia-se, não na redução dos preços, mas em critérios de 

proximidade geográfica, na qualidade que as condições naturais proporcionam aos 

seus utentes, assim como pelos critérios de qualidade impostos pela própria 

concessionária na sua exploração, a qual se baseará no que actualmente acontece 

na Marina de Portimão. 
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3. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

3.1. Localização e Enquadramento do Empreendimento 

3.1.1. Enquadramento Regional e Local 

De acordo com os limites estabelecidos para a concessão nas Bases Gerais da 

Concessão (Decreto-Lei n.º 265/2003), a futura Marina de Ferragudo localizar-se-á 

na margem esquerda do troço terminal do estuário do rio Arade, entre a Doca Pesca 

e a foz da ribeira de Ferragudo. Todos os restantes componentes do 

empreendimento (estabelecimento hoteleiro, habitações turísticas, área comercial e 

equipamentos) se inserem também na área concessionada. 

O Porto de Pesca de Ferragudo irá ocupar o rectângulo criado na zona sul da área 

concessionada, que constitui o seu limite norte e poente, sendo ainda delimitado a 

nascente pela EM530 e a sul pelo estuário (mais precisamente pela embocadura da 

ribeira de Ferragudo). 

A EM530 limita, a Este, a área concessionada, excepto na zona de uma antiga 

fábrica de conservas (Fábrica do Fialho). 

Resta referir a estação de salva-vidas de Ferragudo que se localiza na margem 

oposta da ribeira de Ferragudo, na zona terminal do passeio ribeirinho. 

Ferragudo situa-se na parte Oeste do Algarve, a 5 km de Portimão, a 10 km de 

Lagoa, a 60 km de Faro e a 250 km de Lisboa. A ligação a Lisboa faz-se pela A2, 

em conjugação com a nova A22. 

A Marina de Ferragudo insere-se no concelho de Lagoa, dentro das freguesias de 

Ferragudo e do Parchal. O concelho de Lagoa insere-se, por sua vez, na sub-região 

(NUTS III) e na região (NUTS II) do Algarve (Figura 3.1.1). 
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Figura 3.1.1 – Enquadramento Regional do Empreendimento da Marina de Ferragudo e 

Projectos Associados 
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Na Figura 1.1.2 apresentou-se a localização futura da área de implantação da 

Marina de Ferragudo na Carta Militar actualizada (datada de 2005). 

Salienta-se que as margens do estuário do Arade sofreram, neste local, grandes 

alterações na última década em consequência do aterro aí efectuado. Para melhor 

se poder observar as modificações nas margens do estuário entretanto ocorridas, a 

localização do empreendimento é também apresentada sobreposta à carta militar 

anterior (datada de 1978), uma vez que foi sobre esta última que o respectivo PDM 

foi desenvolvido (Figura 3.1.2). 

 

3.1.2. Áreas Sensíveis 

As áreas sensíveis, de acordo com a definição do Artigo 2º do Decreto-Lei 

n.º 69/2000, alterado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, subdividem-se em três grupos: 

• Áreas Protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de 

Janeiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Lei n.º 151/95, de 24 

de Junho, n.º 213/97, de 16 de Agosto, n.º 227/98, de 17 de Julho, 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, n.º 221/2002, de 22 de Outubro, e 

n.º 310/2003, de 10 de Dezembro; 

• Sítios da Lista Nacional da Rede Natura 2000, Zonas Especiais de 

Conservação e Zonas de Protecção Especial, classificadas nos termos do 

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, no âmbito das Directivas 

n.º 79/409/CEE e 92/43/CEE; 

• e Áreas de Protecção dos Monumentos Nacionais e dos Imóveis de Interesse 

Público definidas na Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro (Art.º 15). 

Salienta-se que a área de implantação do empreendimento em análise e dos 

projectos associados não estão incluídas dentro dos limites de qualquer um destes 

tipos de áreas sensíveis.  
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3.1.3. Planos de Ordenamento do Território em Vigor na Área do Projecto e 
Classes de Espaço Envolvidas 

Na área geográfica do empreendimento em análise e dos projectos associados 

estão em vigor os seguintes instrumentos de gestão e ordenamento do território: 

• Regionais: Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve (PROT-

Algarve); 

• Municipais: Plano Director Municipal (PDM) de Lagoa e Plano de 

Urbanização (PU) da Unidade de Planeamento e Gestão 1 (UP1) de 

Ferragudo ao Calvário; 

• Sectoriais: Plano de Bacia Hidrográfica das Ribeiras do Algarve (PBHRA) e 

Plano Regional de Ordenamento Florestal do Algarve (PROF-Algarve). 

Em termos de planos de âmbito nacional, salienta-se, que a área a intervir não se 

integra na área de intervenção do Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) 

Burgau-Vilamoura. 

A área afecta ao empreendimento integra-se no Plano Regional de Ordenamento do 

Território do Algarve (PROTAL), aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 11/91, de 

21 de Março, inserindo-se numa zona sem qualquer classificação. 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 126/2001, de 14 de Agosto, determinou a 

revisão do referido PROT-Algarve, esperando-se para breve a sua aprovação pelo 

Governo e posterior publicação em Diário da República. Esse diploma constitui o 

ponto de partida para a formulação de uma visão de futuro para a Região do Algarve 

e o suporte jurídico das opções estratégicas de base territorial e normas 

orientadoras consubstanciadas na proposta de revisão do PROT-Algarve e no 

Modelo Territorial que lhe está associado. A nova configuração do referido plano 

reforçará, assim, as componentes estratégicas do ponto de vista ambiental e de 

sustentabilidade do desenvolvimento da actividade económica, em termos regionais, 

em especial do turismo, com particular incidência nos aspectos de requalificação 

urbanística e ambiental das áreas edificadas, assim como dos equipamentos. 
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A proposta deste plano reconhece o enorme potencial que a região algarvia 

apresenta para o desenvolvimento do turismo náutico, aconselhando a uma 

qualificação da actual base terciária, através de uma maior dinamização dos 

serviços mercantis pela procura turística, com grande projecção de actividades como 

seja a náutica de recreio, em simultâneo com o desenvolvimento de serviços de 

suporte ao turismo. 

Desta forma a nova proposta do PROT-Algarve estabelece vários objectivos 

operativos ao nível do turismo, destacando-se: 

• A valorização da região, construída na base da atractividade turística, como 

elemento chave para captar populações com diferentes perfis e de diferentes 

origens geográficas, através da diversificação, diferenciação e qualificação 

das actividades turísticas, ampliando os motivos de atracção e incorporando 

mais valor acrescentado na oferta; 

• Dotar a oferta turística de empreendimentos, equipamentos e infra-estruturas 

complementares adequadas, designadamente infra-estruturas de apoio ao 

turismo náutico. 

Assim, face ao exposto, observa-se que o empreendimento se enquadra nas normas 

orientadoras da proposta de revisão do PROT-Algarve. 

O PDM de Lagoa foi ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/94, 

de 10 de Maio. A zona da concessão da Marina de Ferragudo encontra-se 

classificada como Área Portuária (Planta de Ordenamento do PDM de Lagoa), 

inserindo-se igualmente numa área classificada como Reserva Ecológica Nacional e 

Domínio Público Marítimo (Planta de Condicionantes do PDM de Lagoa), não se 

verificando qualquer incompatibilidade entre os usos existentes e previstos ao nível 

do PDM e o projecto proposto, desde que lhe seja concedido o seu licenciamento, 

por parte das entidades competentes. 

No que se refere a Planos de Urbanização (PU) existentes, refira-se apenas o PU da 

Unidade de Planeamento e Gestão 1 – UP1 de Ferragudo ao Calvário (aprovado 

pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 126/99, de 26 de Outubro), o qual é 
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limitado a Oeste pela EM530, localizando-se a Nascente da área de intervenção do 

empreendimento em análise e fora desta. 

De acordo com o Plano Nacional da Água (PNA), aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 112/2002, de 17 de Abril, a área em estudo insere-se na Região Hidrográfica 8 

(RH8), designada “Ribeiras do Algarve”, que integra todas as bacias hidrográficas 

dos rios e ribeiras situados entre o estuário do rio Guadiana e a foz da ribeira de 

Seixe e corresponde ao âmbito geográfico do PBHRA. De acordo com o PBHRA 

(aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 12/2002, de 9 de Fevereiro) a área em 

estudo insere-se na Unidade Homogénea de Planeamento 3, designada “Arade”, a 

qual corresponde à área da bacia hidrográfica do rio Arade, na foz do qual se situa o 

empreendimento em estudo. O PBHRA, para a área de intervenção não contém 

disposições relevantes ou que condicionem o referido empreendimento. 

O Plano Regional de Ordenamento Florestal do Algarve (PROF-Algarve) encontra-

se aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 17/2006, de 20 de Outubro, de 

incidência sectorial, não contém disposições relevantes para o empreendimento. 

 

3.2. Principais Características do Projecto 

3.2.1. Considerações Iniciais 

A concessão incide sobre uma área de cerca de 18,2 ha, localizada na margem 

esquerda do rio Arade, entre a Doca de Pesca e a foz da ribeira de Ferragudo, 

sensivelmente a 1,2 milhas da entrada da barra do estuário do rio Arade (ou seja, a 

cerca de 2,2 km). 

Cerca de 5,4 ha da área da concessão correspondem à bacia molhada da Marina e 

os restantes 12,8 ha, à zona terrestre onde se situam o edifício administrativo e os 

serviços de apoio, o estabelecimento hoteleiro, os blocos de apartamentos e as 

moradias, a área de comércio e restauração e as zonas de lazer, assim como os 

acessos que permitem a circulação no interior do empreendimento e os parques de 

estacionamento para os veículos (ligeiros e pesados). 
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A planta geral do empreendimento encontra-se representada no Desenho 2.1.02 

(ver Anexo II do Tomo 2). 

No projecto foram respeitadas as obrigações estabelecidas no Decreto-Lei 

n.º 265/2003, de 24 de Outubro, que define as Bases Gerais da Concessão, assim 

como no exposto na Minuta do Contrato de Concessão (Resolução de Conselho de 

Ministros n.º 87/2006, de 18 de Julho). 

Descrevem-se em seguida, de forma sucinta, as principais características dos 

elementos que constituem o empreendimento da Marina de Ferragudo. 

• Marina 

A área molhada da marina, com 54 205 m2 (o limite mínimo estabelecido nas 

Bases Gerais de Concessão foi de 50 000 m2), está localizada no “miolo” da área 

de concessão (Figura 3.2.1), posicionando-se a Sul do Estabelecimento 

Hoteleiro. A sua implantação relativamente ao empreendimento encontra-se 

representada no Desenho 2.1.02 do Anexo II do Tomo 2 e atendeu à 

conjugação de várias condicionantes exigidas pelo Caderno de Encargos do 

Concurso. 

Paralelamente à linha de contorno da Marina existirá um passeio ribeirinho que 

interligará todo o conjunto ao nível da rede viária, da ciclovia e da circulação 

pedonal, tendo dimensões e características para a circulação de veículos de 

combate a incêndios. 

A área molhada terá a capacidade para 319 embarcações, com comprimento de 

embarcações entre 6 m (limite mínimo estabelecido) e 50 m, 20,06% das quais 

corresponde a embarcações de comprimento superior a 15 m (respeitando o 

limite mínimo de 20%, estabelecido nas Bases Gerais da Concessão).  
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Figura 3.2.1 – Marina e Postos de Amarração 
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Origem dos resíduos Resíduos sólidos/ líquidos previstos Código LER 

Consumíveis informáticos 16 02 xx 
Lâmpadas fluorescentes 20 01 21 (*) 
Pilhas e acumuladores 16 06 xx 

20 01 33 (*)/ 34 

Estaleiro (cont.) 

Efluentes de fossas/ WC químico 20 03 04 
16 10 02 

   
Absorventes, materiais filtrantes, panos 
de limpeza e vestuário (contaminados ou 
não) 

15 02 02 (*) 
15 02 03 

Solventes e misturas de solventes 14 06 02 (*) 
14 06 03 (*) 

Tintas, produtos adesivos, colas e 
resinas (contendo ou não substâncias 
perigosas) 

20 01 27 (*)/ 28 

Resíduos de decapagem e desmatação 
(verdes e indiferenciados) 

17 05 04 
20 02 01 

Redes de sinalização 17 02 03 

Actividades gerais de obra 

Madeira (não contaminadas) 17 02 01 
   

Óleo usados (clorados/ não clorados/ 
hidráulicos, etc) 13 xx xx 

Outros resíduos de manutenção 
automóvel (pneus usados, filtros de óleo, 
etc) 

16 01 03 
16 01 07 (*) 

 
Combustível 13 07 xx 

Actividades complementares 
à obra 

Separadores óleo/ água 13 05 xx 

 

A emissão para o solo durante a construção decorre das operações construtivas que 

se desenrolarão necessariamente sobre os aterros obtidos pela repulsão dos 

materiais arenosos da dragagem efectuada com draga de sucção estacionária. 

Estes efluentes são constituídos pelos derrames líquidos de maquinarias e outros 

equipamentos, bem como das próprias actividades de construção (betonagens e 

construção e acabamentos de edifícios). 
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3.5.2. Descrição dos Processos Operativos 

3.5.2.1. Considerações Iniciais 

Tendo em conta as linhas orientadoras e critérios preconizadas para a exploração 

da Marina, serão implementados os seguintes serviços: 

• Proporcionar um acolhimento e despedimento amável e profissional e auxiliar 
os visitantes no despacho documental junto às autoridades marítimas no 
caso da Marina. 

• Manter sob escuta os canais de rede VHF de modo a auxiliar as 
embarcações quando solicitados por esse meio. 

• Atribuir lugares às embarcações de acordo com as suas dimensões, e apoiar 
a manobra quando necessário. 

• Manter os pontões e passadiços limpos e arrumados. 
• Operar bombas de combustível para abastecimento às embarcações. 
• Operar um sistema de gestão de resíduos compatível com as normas 

municipais, as impostas pela Bandeira Azul da Europa (Anexo V) e a 
comodidade dos utentes. 

• Montar sistema de recolha de óleos usados, de águas contaminadas e dos 
esgotos das embarcações. 

• Instalar e operar um sistema de vigilância estática, de controlo de acessos e 
de video-vigilância para segurança de pessoas e bens. 

• Instalar tomadas de TV satélite nos lugares de embarcações acima de 10 m. 
• Instalar Internet sem fios na marina, no estabelecimento hoteleiro e, 

eventualmente, noutras zonas do empreendimento. 
• Proporcionar serviço de recolha de correspondência e mercadorias para os 

clientes, recepção e envio de fax e de acesso à Internet. 
• Procurar que existam estabelecimentos comerciais que forneçam as 

necessidades básicas dos utilizadores do empreendimento, nomeadamente 
apetrechos marítimos, alimentação, gelo, lavandaria, banco, aluguer de 
viaturas, correio, etc. 

• Operar um estaleiro para apoiar a reparação, manutenção e estadia em seco 
das embarcações. 

• Promover e manter áreas de espaços verdes que promovam a beleza do 
empreendimento e o bem-estar dos utilizadores. 
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3.5.2.2. Recursos Humanos Requeridos 

O pessoal requerido, por categorias, previsto é o seguinte: 
ÁREA ADMINISTRATIVA- 

FINANCEIRA Estação Baixa Estação Alta 

Director Geral 1 1 
Administração/Financeiros 10 13 

Director 1 1 
Contabilidade 3 5 

Controle 2 2 
Recursos Humanos 1 2 

Administrativos 3 3 
Total 1 11 14 

 

MARINA E MANUTENÇÃO Estação Baixa Estação Alta 
 1 Outubro a 14 Junho 15 Junho a 30 Setembro 
Marina 7 15 
Director 1 1 
Recepcionistas 3 6 
Arrais 3 6 
Abastecedores de combustível 0 2 
Manutenção 3 6 
Chefe Manutenção 1 1 
Armazém 1 1 
Trabalhadores Polivalentes 1 4 

Total 2 10 21 
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ESTABELECIMENTO 

HOTELEIRO + 
APARTAMENTOS E 

MORADIAS TURÍSTICAS 
Estação Baixa Estação Alta 

   
Director 1 1 
   
Alojamento 17 41 
Responsável Alojamento 1 1 
Front Office (8) (19) 
Chefe Recepção 1 1 
Recepcionista 5 11 
Bagageiro 2 6 
Telefonista 0 1 
Quartos (8) (21) 
Governante Geral 1 1 
Supervisor 1 2 
Trabalhadores 6 18 
   
Food & Beverigde 17 33 
Responsável de F& B 1 1 
Chefe Sala + Chefe Cozinha 2 2 
Sala  7 15 
Cozinha + Copa  7 15 
   
Vendas e Marketing 2 3 
Chefe Vendas 1 1 
Vendas 1 2 
   
Compras 2 2 

TOTAL 3 39 79 
  

TOTAL 1+2+3 60 114 

 

O pessoal indicado para a época baixa, de 1 de Outubro a 14 de Junho, será o 

permanente e admitido com uma antecedência de 3 meses em relação ao início da 

operação, indo receber formação específica nesse período.  

Para a época alta, de 15 de Junho a 30 de Setembro, será admitido o restante a 

título temporário. 
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3.5.2.3. Infra-estruturas de Abastecimento de Água e Serviço de Incêndios 

Caracterização Geral do Sistema Proposto 

A concepção geral do abastecimento de água ao Empreendimento, orientar-se-á no 

sentido de assegurar uma solução integrada a todo o conjunto, traduzido pela 

continuidade do fornecimento e garantia de pressões de serviço. 

O fornecimento de água assenta no Sistema Municipal centralizado nos 

Reservatórios da Bela Vista, prevendo-se à entrada do empreendimento a instalação 

de um contador totalizador uma vez que na área da concessão, a distribuição de 

água aos consumidores competirá à concessionária que estabelecerá, para o efeito, 

um tarifário tendo em consideração o preço pago à entidade fornecedora de água 

(Câmara Municipal de Lagoa). 

Do contador desenvolver-se-á a respectiva rede de distribuição interna 

dimensionada em função das necessidades expectáveis descriminadas no quadro 

que se anexa. 

 

Elementos Base - Consumos 

Consumos Domésticos e Comerciais 

Os consumos domésticos foram definidos tendo em conta a natureza da ocupação 

prevista, estimando-se as necessidade de água num valor máximo que não 

ultrapassará 400 m³ diários para uma situação extrema de ocupação total do 

Empreendimento, e que, eventualmente, poderá ocorrer nos meses de veraneio 

(Quadro 3.5.3). 
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Quadro 3.5.3 – Estimativa de Consumos de Água 

Ocupação Área 
(m2) Unidades Habitantes 

equivalentes 

População 
total 

equivalente 
(hab.eq) 

Capitação 
Caudal 
Diário 
(m3) 

Factor 
Ponta 

Caudal em 
Ponta (l/s) 

Estabelecimento 
Hoteleiro - - 2 hab/quarto 322 300 l.dia/hab 97 3 3,35 

Parcela Habitacional - - - 412 250 l.dia/hab 103 3 3,58 

Moradias 
Unifamiliares - 51 moradias 5 hab/moradia 255 300 l.dia/hab 77 3 2,66 

Zona Comercial / 
Serviços 1000 - 1 hab/2,5 m² 400 100l.dia/hab 40 3 1,39 

Edifício 
Administrativo 233 - 1 hab/5 m² 47 50 l.dia/hab 2 3 0,08 

Amarrações  319 barcos - - 0,005 l/s.unid. 46 3 1,61 

Total      365  12,67 

 

Consumos para Rega  

A água a utilizar na rede de rega é fornecida a partir da rede geral de água. 

Relativamente ao consumo, estima-se para os 29 000 m² de área verde, cerca de 

175 a 200 m³ de água por dia. 

 

Consumos para Combate a Incêndios  

O consumo de água para serviço de incêndios é função do risco de uma ocorrência 

e propagação na zona em causa, à qual dever ser atribuída um grau de risco. 

De acordo com o Regulamento em vigor, será atribuído um risco correspondente ao 

grau 2, uma vez que a zona edificada apresenta um máximo de 2 pisos, pelo que 

deverá ser assegurado um caudal instantâneo de 22,5 l/s. 

De acordo com a mesma regulamentação os diâmetros mínimos das condutas de 

distribuição para o grau de risco considerado deverão ser de 90 mm, devendo os 

marcos de incêndio se encontrar espaçados de 150 m. 
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Critérios de Dimensionamento 

Água de Consumo 

A rede de abastecimento de água a prever, por forma a assegurar o transporte e 

distribuição de água em adequadas condições hidráulicas, deverá ser dimensionada 

de forma a garantir uma pressão mínima resultante da expressão H = 100 + 40 n, 

sendo n o n.º de pisos acima do solo e H a pressão mínima em kPa. 

A velocidade do escoamento não deverá ultrapassar os 1,50 m/s nas situações de 

caudal máximo decorrente da ocupação total do empreendimento. 

 

Água de Combate a Incêndios 

Adoptar-se-á o caudal de 22,5 l/s correspondente ao caudal necessário ao combate 

a um incêndio a partir do exterior, como o valor a considerar no dimensionamento da 

respectiva rede. 

Nesta situação não é exigível qualquer limitação de velocidade nas condutas, 

devendo-se apenas garantir nos hidrantes uma pressão positiva. 

 

Solução Projectada 

A partir do Acesso Norte terá origem uma rede que se desenvolverá ao longo do 

empreendimento, proporcionando as condições de funcionalidade do sistema 

garantindo-se as pressões mínimas em face das necessidades previstas. 

Dados os caudais referenciados e condicionados pelas necessidades face a um 

combate a um incêndio, a conduta apresentará um diâmetro inicial de DN 160 (dada 

a extensão a percorrer quando em situações normais se poderia optar pelo diâmetro 

de DN 110) minimizando as perdas de carga, desenvolvendo-se posteriormente, já a 

Sul com o diâmetro mínimo de DN 110, face às características dos hidrantes a 

abastecer. 

A tubagem será assente em vala com largura de 0,50+De à profundidade de 1,00 m 

ao seu extradorso, sendo envolvida numa camada de terras cirandada e base em 
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areia com 0,10 m de espessura sob a soleira. O aterro das valas far-se-á por 

camadas de 0,20 m de forma a garantir a estabilidade dos pavimentos a repor. 

Serão instaladas válvulas de seccionamento para isolamento das várias condutas e 

caso de avaria.  

Os marcos de incêndio localizar-se-ão em pontos estratégicos e serão em ferro 

fundido, de diâmetro mínimo de admissão DN 100.  

Para a lavagem dos pavimentos serão instaladas bocas de pavimento de DN 1 ½’’, 

funcionando como dispositivos de descarga em caso de esvaziamento das 

condutas. 

Os acessórios da tubagem como sejam tês, cruzetas e finais de conduta, serão 

ancorados com maciços de betão de 250 kg/m³ de cimento. 

 

3.5.2.4. Infra-estruturas de Saneamento 

Caracterização Geral do Sistema Proposto 

O sistema de saneamento visando a evacuação das águas pluviais e residuais 

domésticas, cujo processo poderá conduzir a um sistema do tipo unitário ou 

separativo, será condicionado pelas características dos meios receptores. 

A existência de um sistema separativo levará a que se opte pela alternativa de redes 

independentes, conforme definido no Processo de Concurso. 

Com base nesta condicionante será desenvolvida uma solução que, no essencial, 

visa satisfazer as necessidades de drenagem não só da Marina, mas 

fundamentalmente de uma bacia na qual esta se insere. 

Propõe-se assim que águas residuais domésticas sejam encaminhadas para a 

Estação Elevatória do Frito Velho localizada junto ao Acesso Norte e que, de acordo 

com a Câmara Municipal de Lagoa, apresenta uma capacidade de bombagem no 

ano horizonte de 130 l/s.  

Prever-se-á ao longo do percurso da rede, a intersecção de eventuais colectores 

actualmente a descarregar directamente para o estuário conforme constatado 

localmente, com todos os inconvenientes daí resultantes. 
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A solução proposta pressupõe a existência de redes gravíticas complementada face 

aos condicionalismos topográficos com um sistema elevatório afecto ao extremo sul 

da concessão. 

Relativamente às águas pluviais, o sistema a implementar concentrar-se-á na 

descarga das águas afectas ao empreendimento directamente para o Arade. 

Atendendo às cotas altimétricas propostas para a zona concessionada, e 

considerando que tal originará a formação de uma zona baixa englobando o actual 

terreno da antiga fábrica do Frito Velho e respectiva via municipal contígua, será 

prevista uma infra-estrutura que garanta em qualquer circunstância a drenagem da 

respectiva área afectada, sendo as águas conduzidas e descarregadas no Arade. 

 

Elementos Base - Critérios de Dimensionamento 

Águas Residuais Domésticas 

Rede Gravítica e Conduta Elevatória 

A rede gravítica apresentará o diâmetro mínimo de 200 mm, de forma a fazer face a 

entupimentos e facilidade de limpeza, sendo a velocidade de escoamento limitada a 

3 m/s para uma ocupação máxima correspondente a meia secção, e uma inclinação 

mínima de 0,5%. 

A conduta elevatória será dimensionada para uma velocidade de escoamento 

compreendida entre 1 e 1,50 m/s com inclinações mínimas de 0,5%. 

Estação de Bombagem 

A estação elevatória compreenderá uma câmara de tamisação, de bombagem e de 

manobra, num total de três compartimentos enterrados onde ficarão alojados 

respectivamente, o tamisador (que receberá o esgoto doméstico e procederá à 

retenção dos sólidos), os grupos electrobomba (poço de bombagem) e as válvulas 

de manobra. 

Um sistema de duas caixas de visita à qual estão associadas válvulas murais, 

permitirão o by-pass para o segundo compartimento, no caso de avaria do 

tamisador. 
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Poço de Bombagem 

O poço de bombagem será dimensionado para garantir que os grupos electrobomba 

tenham um número máximo de arranques por hora inferior a 15 e não resultem 

tempos de retenção superiores a 30 minutos. 

Serão previstos três grupos electrobomba, sendo um de reserva. 

 

Águas Pluviais 

Para além das precipitações registadas numa bacia hidrográfica, o escoamento 

depende de muitos outros factores directamente relacionados com as características 

físicas, destacando-se as suas dimensões, inclinação do terreno, condicionalismos 

urbanísticos, etc., e que permite concluir acerca do regime de capacidade de vazão 

dessa mesma bacia. 

O cálculo dos caudais pluviais é feito em regra através de métodos racionais, 

interessando sobretudo estudar as chuvadas de curta duração e grandes 

intensidades, cujos períodos de retorno mais vulgarmente utilizados estão 

compreendidos entre os 2 e 10 anos. 

Como critério geral de cálculo dos caudais afluentes, adoptar-se-á como é corrente 

em áreas desta dimensão, o “método generalizado” em que: 

Q = C.I.A. 

O coeficiente “A” é referente á área da bacia em estudo; 

O coeficiente “C” de escorrência superficial, será fixado em função da ocupação do 

solo; 

O coeficiente “I”, intensidade da chuva, será definido de acordo com as curvas de 

Intensidade - Duração - Frequência, que fornece os valores das intensidades médias 

máximas de precipitação para várias durações e diferentes períodos de retorno. 
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O tempo de concentração em sistemas de drenagem pluvial, é calculado através do 

somatório de duas parcelas: 

• o tempo de entrada correspondente ao percurso superficial de água; 

• o tempo de percurso ao longo do órgão de drenagem. 

O tempo de drenagem é geralmente fixado dentro de certos limites que variam em 

função do tipo de cobertura e inclinação média do terreno. 

No dimensionamento da rede de colectores, serão atribuídos os seguintes valores: 

• O coeficiente “A”, referente á área impermeável do empreendimento, será 

objecto de divisão em sub bacias, consoante o troço do colector a que aflui; 

• O coeficiente “C”, de escorrência superficial, será fixado no valor médio de 

0.70 correspondente a um misto de área permeável e impermeável; 

• O coeficiente “I”, intensidade da chuva, será definido de acordo com as 

curvas Intensidade – Duração – Frequência para um período de retorno de 

10 anos e uma chuvada de 10 minutos. 

A rede de colectores, será dimensionada para o diâmetro mínimo de 300 mm, e 

velocidade de escoamento limitada a 5 m/s a secção cheia.  

 

Solução Proposta 

Águas Residuais Domésticas 

O Empreendimento caracteriza-se por apresentar duas redes gravíticas 

independentes, sendo que a Rede Norte desenvolver-se-á no sentido Sul – Norte, 

da cota altimétrica inicial + 7,5 m (ZH) à cota final + 5,50 m (ZH), colectando as 

águas residuais afectas aos Blocos Habitacionais e ao Hotel e terminando na ligação 

à Estação Elevatória, cujo actual acesso se processa a partir da via municipal á cota 

+4,20 m (ZH). 
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A segunda rede visa drenar as edificações distribuídas ao longo da plataforma com 

pendente natural para Sul, prolongando-se da cota +7,50 m (ZH) até á cota final 

+5,50 m (ZH), onde, na extremidade Sul, se localizará a Central de Bombagem e da 

qual terá origem a respectiva conduta elevatória, com ligação à Rede Norte. 

Os colectores serão constituídos por tubagem em PVC ou PEAD, implantados em 

vala, com a largura de 0,50 acrescida do diâmetro do colector, sendo envolvidos por 

uma camada de areia até 0,20 acima da geratriz superior, sendo o assentamento em 

almofada de areia com 0,10 m, 

A camada superior, será preenchida por terras provenientes da escavações, isentas 

de pedras, regadas e compactadas por camadas. 

Serão previstas caixas de visita, nas mudanças de direcção e de declive, 

constituídas por aros e cone troncocónico de betão tipo "Cavan", com um diâmetro 

interior de 1,00 m, para profundidades inferiores a 2,50 m. 

Os dispositivos de fecho serão regulados pela NP EN 124. 

A conduta elevatória será constituída por tubagem de PVC ou PEAD, e será assente 

em vala nas condições já definidas à profundidade mínima de 1,00 m. 

Os acessórios, como sejam curvas, serão devidamente protegidas com maciços de 

amarração. 

 

Águas Pluviais 

Atendendo à modelação proposta para o Empreendimento, serão previstas cerca de 

cinco sub-bacias de drenagem, sendo as águas colectadas e conduzidas para as 

respectivas descargas, parte das quais no cais de amarração, constituindo este o 

sistema preconizado para drenagem das águas superficiais afectas ao 

empreendimento. 

Face à necessidade de se garantir ainda a drenagem das águas que se 

concentrarão na zona baixa exterior aos limites da concessão que, com a alteração 

das características do terrapleno, deixarão de naturalmente ser encaminhadas para 

o estuário, propõe-se um conjunto de drenos de grande diâmetro, compatível com a 
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bacia a drenar e que deverá ser minuciosamente estudada, sendo implantados na 

envolvente ao terreno da antiga fábrica e via municipal, terminando na ligação ao 

porto, sendo dotada de válvula de maré, inviabilizando a inundação desta área 

provocada pelo aumento do nível de água no estuário por efeito das marés. 

 

3.5.5. Gestão de Resíduos 

Os objectivos que se pretendem alcançar com o empreendimento Marina de 

Ferragudo requerem a aplicação de uma cuidada gestão dos resíduos produzidos 

nas suas várias componentes. O Plano de Gestão de Resíduos que as Marinas do 

Barlavento pretendem colocar em prática é apresentado no Cap. 8.3 do Tomo 1 – 

Parte 3 (Medidas de Carácter Geral). 

 

3.6. Estratégia para Obtenção da Bandeira Azul da Europa 

A atribuição da Bandeira Azul da Europa à Marina de Ferragudo é muito importante 

para o reconhecimento que os clientes dela vão ter. Hoje, a maioria das pessoas 

tem preocupações ambientais e de segurança e reconhece que a obtenção deste 

distintivo por parte dum empreendimento é uma garantia que essas suas 

preocupações aí são respeitadas. Para o promotor, os critérios Bandeira Azul para 

Portos de Recreio e Marinas, serão um guia, não exaustivo, da preservação das 

preocupações atrás enunciadas (Anexo V do Tomo 2).  

Assim, à semelhança do que foi realizado na Marina de Portimão, é intenção equipar 

a Marina de Ferragudo com meios humanos e materiais para cumprir estes critérios. 

Os critérios para obtenção da Bandeira Azul da Europa, definidos pela Associação 

Bandeira Azul (ABA/Fee Portugal), bem como o Sistema de Gestão Ambiental que 

se irá implementar na Marina de Ferragudo encontram-se no Cap. 8.3 do Tomo 1 – 

Parte 3 (Medidas de Carácter Geral). 

 


